
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.252 - AM (2016/0309950-7)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : DIRECIONAL ENGENHARIA S/A 
AGRAVANTE : JONASA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
ADVOGADO : HUMBERTO ROSSETTI PORTELA  - AM091263 
AGRAVADO  : HELVIO AZEVEDO DE QUEIROZ FILHO 
AGRAVADO  : MARIA EUGENIA DIDIER DE QUEIROZ 
ADVOGADO : LINCOLN MARTINS DA COSTA NOVO  - AM003423 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. RECURSO INTERPOSTO 
COM FULCRO NO CPC DE 1973. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 2 DO STJ. 
2. PREPARO. NÃO JUNTADA DA RESPECTIVA GUIA DE RECOLHIMENTO DA UNIÃO NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
187/STJ. 3. JUNTADA POSTERIOR DA GUIA. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. 4. INTIMAÇÃO PARA COMPROVAÇÃO. PROVIDÊNCIA ADMITIDA SOMENTE 
QUANDO INSUFICIENTE O PREPARO. SITUAÇÃO DISTINTA DO CASO DOS AUTOS. 5. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça. Inteligência do Enunciado Administrativo 2/STJ.
2. "A Guia de Recolhimento da União (GRU) e o respectivo comprovante de pagamento são 
peças essenciais à aferição da regularidade formal do recurso especial e, portanto, devem 
ser juntadas no ato da sua interposição, sob pena de deserção" (AgInt nos EDcl no AREsp 
912.078/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, 
DJe 22/2/2017).
3.  Esta Corte Superior possui o entendimento de que a ausência de comprovação do 
recolhimento do preparo no ato da interposição do recurso especial implica sua deserção. 
Incidência da Súmula n. 187 desta Corte. Precedentes.
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior também se firmou no sentido de que "a 
comprovação  do  recolhimento  do  preparo  e  demais  custas recursais  deve ocorrer no 
ato de interposição do recurso, a teor do disposto  no  art. 511 do CPC, sob pena de se 
configurar a deserção, não  se  admitindo  a  posterior  regularização, ainda que dentro do 
prazo recursal, em razão da preclusão consumativa" (AgRg no AREsp n. 719.085/SE, Rel. 
Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 28/3/2016). 
5. Por fim, a  intimação para complementação do preparo só é admitida quando pago o valor 
de forma insuficiente, não quando ausentes as guias de recolhimento, como no caso dos 
autos.
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 06 de abril de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.252 - AM (2016/0309950-7)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Direcional Engenharia S.A. e por 

Jonasa Empreendimentos Imobiliários Ltda. contra decisão monocrática que não 

conheceu do agravo em recurso especial, ante a incidência da Súmula 187/STJ (e-STJ, 

fls. 544-545).

Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 549-556), sustentam as agravantes 

estar devidamente comprovado o preparo do recurso especial, tendo em vista ser admitida 

a juntada posterior e dentro do prazo recursal da respectiva Guia de Recolhimento da 

União.

Ademais, defendem que o Código de Processo Civil de 2015, mormente em 

seu art. 1.007, § 2º, impõe a abertura de prazo para a regularização do preparo antes de 

ser reconhecida a deserção do inconformismo.

Impugnação não apresentada.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.022.252 - AM (2016/0309950-7)
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

O inconformismo não merece prosperar.

Cabe ressaltar, inicialmente, que esta Corte Superior, por ocasião da entrada 

em vigor do novo Código de Processo Civil, expediu o Enunciado Administrativo 2, 

determinando que aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

O exame mais detido dos autos revela que as agravantes deixaram de 

comprovar o efetivo preparo do recurso especial no ato de sua interposição, conforme 

consta na decisão agravada de fls. 544-545 (e-STJ), porquanto não juntada a respectiva 

Guia de Recolhimento.

Acerca da temática, dispõe a jurisprudência pacífica desta Casa que a "Guia 

de Recolhimento da União (GRU) e o respectivo comprovante de pagamento são peças 

essenciais à aferição da regularidade formal do recurso especial e, portanto, devem ser 

juntadas no ato da sua interposição, sob pena de deserção" (AgInt nos EDcl no AREsp 

912.078/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

16/2/2017, DJe 22/2/2017).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/73. AUSÊNCIA DE GUIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO.
1.  O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime 
recursal  será  determinado  pela  data  da  publicação  da  decisão 
impugnada  (Enunciado  Administrativo  n.  2/STJ).  Logo,  no  caso, 
aplica-se o CPC/73.
2.  Para  a  comprovação de preparo, a jurisprudência do STJ acha-se 
consolidada no sentido da indispensabilidade, no ato da interposição 
do  recurso  especial,  da  juntada da Guia de Recolhimento da União 
(GRU),  com  o  respectivo  comprovante  de  pagamento,  sob pena 
de deserção.  Precedente:  AgRg  nos  EAREsp 562.945/SP, Rel. Min. 
João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 15/06/15.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no REsp 1543527/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/09/2016, DJe 22/11/2016)

Outrossim, a jurisprudência desta Corte entende que: "a comprovação  do  

recolhimento  do  preparo  e  demais  custas recursais  deve ocorrer no ato de 

interposição do recurso, a teor do disposto  no  art. 511 do CPC, sob pena de se configurar 

a deserção, não  se  admitindo  a  posterior  regularização, ainda que dentro do prazo 

recursal, em razão da preclusão consumativa" (AgRg no AREsp n. 719.085/SE, Rel. 

Ministro João Otávio de Noronha, Terceira Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 28/3/2016). 

A propósito, vejam-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO DO 
SUBSCRITOR DO APELO NOBRE. SÚMULA 115 DO STJ.
(...)
3.  Dispõe  o  art.  511  do Código de Processo Civil que, no ato da 
interposição  do recurso, a parte deverá comprovar o recolhimento do 
preparo,  inclusive  porte  de  remessa  e  de  retorno, sob pena de 
deserção.
4.  No  caso,  a  parte  recorrente deixou de cumprir tal requisito, 
limitando-se a alegar, sem demonstrar, que é beneficiária da justiça 
gratuita, o que não é suficiente para afastar a deserção.Precedentes.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 786.974/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 29/3/2016);

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS. DESERÇÃO. PRECEDENTES. JUNTADA TARDIA DE 
DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. INAPLICABILIDADE 
DO § 2º DO ART. 511 DO CPC.
1. A comprovação do recolhimento das custas judiciais deve ser feita 
no  ato  de  interposição  do  recurso,  sendo  incabível  posterior 
regularização, em razão da preclusão consumativa.
2. Apenas a insuficiência do preparo, e não sua ausência, autoriza a 
concessão do prazo estabelecido no § 2º do art. 511 do 
CPC.Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EAREsp 459.267/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 2/3/2016, DJe 21/3/2016).

Assim, são inafastáveis a incidência da Súmula n. 187/STJ ao caso e a 

aplicação do art. 511 do Código de Processo Civil de 1973, o qual determina que, "no ato 
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de interposição do recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 

pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de retorno, sob pena de 

deserção."

Nesse sentido, destacam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVANTES DE 
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. - A hipótese dos autos revela, para além da insuficiência do 
recolhimento dos valores atinentes às custas, ausência integral do 
recolhimento dos valores relativos ao porte de remessa e retorno dos 
autos.
2. - Ausente o pagamento de pelo menos uma das guias, não se 
admite o recolhimento posterior, incidindo sobre a espécie o óbice 
contido na Súmula 187 desta Corte, afastando a aplicação do art. 511, 
§2º, do CPC. Precedentes.
3 - Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no RMS 
36.363/PE, Relator o Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/9/2014, DJe de 1º/10/2014);

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE - 
ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS COMO AGRAVO REGIMENTAL - 
REQUERIMENTO DO BENEFÍCIO DE JUSTIÇA GRATUITA - 
RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO COMPROVADO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO -  DESERÇÃO - SÚMULA N. 187/STJ.
(...)
2.- A orientação jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que 
a comprovação do preparo, deve ser feita no momento da 
interposição do recurso, de modo a evitar a deserção, nos termos do 
art. 511 do Código de Processo Civil e da Súmula 187 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3.- Embargos de Declaração recebidos como Agravo Regimental e 
improvido. (EDcl no AREsp 510.709/RS, Relator o Ministro SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 26/8/2014);

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS 
COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE, 
CELERIDADE E ECONOMIA PROCESSUAL. RECOLHIMENTO DO 
PREPARO NÃO COMPROVADO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO ESPECIAL. VALORES LOCAIS REFERENTES À GRERJ. 
INFRINGÊNCIA DO ART. 511, CAPUT, DO CPC. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Conforme a reiterada jurisprudência desta Corte, não se pode 
conhecer do recurso interposto sem a comprovação do preparo nos 
moldes do art. 511, caput, do Código de Processo Civil.
2. No ato da interposição do recurso especial, deve ser comprovado o 
recolhimento do preparo, consubstanciado no pagamento das custas 
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locais (se houver) e do Superior Tribunal de Justiça (Lei n. 
11.636/2007), bem como do porte remessa e retorno dos autos (a 
depender do Tribunal de origem), sob pena de deserção, à luz do 
entendimento cristalizado na Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente 
não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e 
retorno dos autos".
3. O recurso revela-se manifestamente infundado, devendo ser 
aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental ao qual 
se nega provimento, com aplicação de multa. (EDcl no AREsp 
514.295/RJ, Relator o Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 24/6/2014, DJe 1º/8/2014).

Por outro lado, é firme nesta Corte o entendimento segundo o qual a  

intimação para complementação do preparo só é admitida quando pago o valor de forma 

insuficiente, não quando ausentes as guias de recolhimento, como no caso dos autos. 

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DA 
UNIÃO. DESERÇÃO. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA MANTIDA.
1. Segundo o entendimento jurisprudencial desta Corte, a 
apresentação do comprovante de pagamento das custas processuais, 
sem a juntada da respectiva guia de recolhimento da União, é 
insuficiente para a comprovação do preparo. Precedentes.
2. "A necessidade de intimação da parte para regularização do 
preparo realizado a menor (insuficiente) diverge do caso de 
inexistência de qualquer pagamento." (AgRg nos EDcl no REsp 
1.098.311/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
DJe 10/08/2012) 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 650.481/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 07/10/2015);

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECOLHIMENTO DO PREPARO NÃO 
COMPROVADO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. ART. 511, CAPUT, DO CPC. 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 511, § 2º, DO CPC. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Dispõe o art. 511, caput, do CPC que, no ato de interposição do 
recurso, o recorrente comprovará, quando exigido pela legislação 
pertinente, o respectivo preparo, inclusive porte de remessa e de 
retorno, sob pena de deserção.
II. É firme nesta Corte a jurisprudência "segundo a qual 'só cabe a 
concessão de prazo para a complementação de preparo quando este 
foi efetuado insuficientemente, sendo incabível a aplicação do § 2º do 
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art. 511 do CPC quando não houver recolhimento algum (AgRg no 
AREsp 134.726/RJ, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
DJe 29/05/2012). No mesmo sentido: AgRg no AREsp 369.863/MT, 
Rel.
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23/09/2014; AgRg 
no AREsp 544.994/RJ, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 
Turma, DJe 25/09/2014; AgRg no AREsp 368.168/MG, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27/09/2013" (STJ, 
AgRg no AREsp 385.537/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/10/2014). Em igual sentido: "Sabe-se 
que a parte recorrente deve comprovar, no ato de interposição do 
recurso especial, o recolhimento das custas e do porte de remessa e 
retorno dos autos, ou o direito à gratuidade de justiça, sendo que o 
não cumprimento desse ônus, ou o cumprimento de forma tardia, 
enseja a deserção do recurso" (STJ, AgRg no AREsp 418.681/RJ, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
04/12/2013).
III. Hipótese em que, não obstante o recolhimento do preparo tenha 
sido realizado em 13/05/2014, no momento de interposição do 
Recurso Especial não foi trazida, aos autos, a respectiva guia de 
pagamento, o que só foi feito por ocasião da interposição do Agravo 
em Recurso Especial, o que é inadmissível. Inaplicabilidade do art. 
511, § 2º, do CPC.
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 590.347/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 04/09/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0309950-7 AREsp 1.022.252 / 

AM

Números Origem:  00015395720168040000  00073555420158040000  15395720168040000  
6062277820148040001  73555420158040000

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIRECIONAL ENGENHARIA S/A 
AGRAVANTE : JONASA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
ADVOGADO : HUMBERTO ROSSETTI PORTELA  - AM091263 
AGRAVADO  : HELVIO AZEVEDO DE QUEIROZ FILHO 
AGRAVADO  : MARIA EUGENIA DIDIER DE QUEIROZ 
ADVOGADO : LINCOLN MARTINS DA COSTA NOVO  - AM003423 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DIRECIONAL ENGENHARIA S/A 
AGRAVANTE : JONASA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
ADVOGADO : HUMBERTO ROSSETTI PORTELA  - AM091263 
AGRAVADO  : HELVIO AZEVEDO DE QUEIROZ FILHO 
AGRAVADO  : MARIA EUGENIA DIDIER DE QUEIROZ 
ADVOGADO : LINCOLN MARTINS DA COSTA NOVO  - AM003423 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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